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E M E N T A
APELAÇÃO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO E ASSISTENCIAL.  APOSENTARORIA POR IDADE. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). NATUREZA ASSISTENCIAL. CUMULAÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. RECURSO DO INSS. NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. SUCUMBÊNCIA MAJORADA.
1. Sem remessa oficial, tendo em vista que a orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto máximo, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, que uma condenação na esfera previdenciária venha a alcançar mil salários mínimos (STJ/REsp 1.735-097/RS, Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 11/10/2019).

2. No que pertine à decadência, a norma do art. 103 da Lei n. 8.213/91 trata da possibilidade de revisão do benefício previdenciário deferido. Ao examinar o REsp 1326114/SC, Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 13/05/2013, pelo regime de repetitivos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, ao dispor sobre o entendimento a ser dado à decadência inserta no caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o STJ deixou assentado: "A interpretação a ser dada ao instituto da decadência previsto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91 deve ser restritiva, haja vista que as hipóteses de decadência decorrem de lei ou de ato convencional, inexistentes na espécie.". Ainda, assentou aquele Tribunal que o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art.103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, não sendo possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção. Dessa forma, uma vez que no caso se trata de restabelecimento de concessão de benefício não há falar em decadência e a prescrição é somente das parcelas anteriores aos cinco anos que precede o ajuizamento da ação (TRF1, 2ª CRP, 0048268-12.2016.4.01.9199, relator convocado Grigório Carlos dos Santos, DJ de 13/08/2019).

3. A pensão vitalícia para assistência dos seringueiros foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro como um auxílio financeiro àqueles trabalhadores que se encontravam em situação de carência e necessitavam de amparo estatal. Não há na Lei 7.986/1989 situações em que o beneficiário da prestação mensal deixaria de recebê-la em razão de fato jurídico superveniente, até mesmo porque, por se tratar de pensão vitalícia em que a relação jurídica é continuativa, não poderia antecipar todas as situações possíveis em que o estado de necessidade financeira do beneficiário não mais estaria presente. O fato de a lei de regência estipular como requisito para a concessão do benefício não possuir o beneficiário meios para a sua subsistência e da sua família, por si só, não retira dele o direito à manutenção do pagamento do benefício em virtude de existência de outra renda mensal ou periódica que garanta o sustento familiar. 

4. A Instrução Normativa 77/2015 (art. 528, IV) veda o recebimento conjunto da "pensão mensal vitalícia de seringueiro (soldado da borracha), com qualquer outro Benefício de Prestação Continuada mantido pela Previdência Social". Contudo, não havendo vedação legal na cumulação da pensão especial de seringueiro com a aposentadoria por idade, não pode a Administração, por meio de ato regulamentador, impor restrição não existente na lei. Desse modo, verifica-se que restou configurada ilegalidade por parte do INSS, com relação à suspensão do beneficio do autor por cumulação com o recebimento da pensão especial de seringueiro, razão pela qual não merece reparo a sentença recorrida. 

5. Mantida a tutela deferida.

6. Mantida a sucumbência fixada.
7. Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015 (enunciado Administrativo STJ nº 7).  Nestes termos, considerando que a apelação foi interposta em 20/06/2017, majorados os honorários advocatícios para 15% (quinze por cento), nos termos do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015. Sem custas ante à isenção do INSS.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS.
Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Belo Horizonte/MG, Brasília, 11 de março de 2020.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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